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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 13/15 
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO            
: 16ª EM 03/03/15
PROCESSO      
: Nº 542/2014
RECORRENTE  
: COUROS BOA VISTA LTDA ( responsável solidário)                                
RECORRIDO     
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM FISCAIS  
INTERESSADO  
: LEANDRO COSTA COMAR (autuado)
AUTUANTES
: LUIZ ANTONIO F. QUEIROZ/ ELSON DE MENDONÇA/



  LUIS FCº. ZIEGLER/ COSMO CHAVES DOS SANTOS 
RELATOR        
: JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES 

                    
EMENTA: TRANSPORTE MERCADORIAS - NOTA FISCAL - VALIDADE VENCIDA – DOCUMENTO INIDÔNEO – IMPUGNAÇÃO – NÃO CARACTERIZAÇÃO INIDONEIDADE – IMPROCEDÊNCIA AUTO INFRAÇÃO – JULGADO PROCEDENTE – RECURSO VOLUNTÁRIO – PROVIMENTO – INIDONEIDADE AFASTADA - IMPROCEDÊNCIA AUTO INFRAÇÃO – DECISÃO MAIORIA VOTOS.
RELATÓRIO
A demanda em exame teve inicio com a lavratura do Auto de Infração e Apreensão de Mercadorias n° 0001232/2014, em 12/06/2014 em face de LEANDRO COSTA COMAR, formalizando a acusação de transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos.

A fiscalização relatou que referida empresa transportava mercadorias acobertadas pela Nota fiscal série 1,  n° 001626, considerada inidônea nos termos do artigo 147 e 156 do RICMS/RR.

Em razão da irregularidade acima apontada foi cobrado da empresa a importância de R$ 115.730,91 (cento e quinze mil setecentos e trinta reais e noventa e um centavos) a título de multa de 40% (quarenta por cento) sobre o valor da operação.

Consta, ainda, no relato da peça acusatória que a Nota Fiscal também foi considerada inidônea nos termos do art. III, do RICMS/RR, aprovado pelo Decreto nº 4.335E/2001.

A penalidade aplicada teve suporte na regra do art. 69, III, “a” da Lei nº 59/93, com redação dada pela Lei n° 244/99, regulamentada pelo decreto 4.335-E/2001 e art. 907, III, “A” do mesmo dispositivo legal.

Foram juntadas aos autos: cópia da Ordem de Serviço; DANFE n° 000001.626, cópia do Auto de Infração e Apreensão de Mercadorias n° 001232/2014, cópia CNH e CRLV, Extrato do Contribuinte, cópia de Dare, cópia de Carta de Correção e cópia de comprovante de pagamento. 
                     O contribuinte foi devidamente intimado da autuação (fls, 5/6). O Responsável Solidário, Couros Boa Vista Ltda, apresentou impugnação (fls. 15/20), argumentando em síntese:
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                   a) inicialmente a Autuada evidencia que o documento fiscal apresentado não padece nem de longe de inidoneidade, pois o dispositivo que prevê tal infração estipula como condição para caracterizar inidoneidade do documento, a hipótese em que este contenha declarações inexatas ou que não guardem compatibilidade com a operação ou prestação efetivamente realizada;
               b) declaração inexata não existe no referido documento, pois o que ocorreu foi o transporte de mercadoria em data posterior a data de saída que contava na nota fiscal;
                 c) que em relação a validade da nota fiscal, o que houve foi um imprevisto com o destinatário da mercadoria, o qual somente foi sanado quando este autorizou a entrega; 
   d) por fim, afirma que o enquadramento da penalidade foi equivocado quanto ao ocorrido, conforme mencionado, pois o art. 907, III, do Decreto 4.335-E, dispõe sobre situação em que se verifica falta de Nota Fiscal ou falta de idoneidade, o que realmente não se trata do ocorrido. De forma que sendo constatado pelo fiscal autuante somente o vencimento do prazo, este fato não poderá macular a nota fiscal inteiramente. E que neste caso a infração corresponde tão somente ao previsto na alínea “c” do dispositivo legal referido, que estabelece multa de 100% sobre o valor do imposto para o transporte de mercadoria acompanhado de documento fiscal com prazo de validade.
   Desta forma, a Impugnante requereu que o lançamento fiscal fosse julgado improcedente.
                Em 02/09/2014 a lide foi julgada procedente na primeira instância do CAF-RR, conforme decisão n° 113/2014, às fls. 26/30.
                Fundamentando sua decisão o julgador de primeira instância afirmou que a irregularidade ficou devidamente configurada, com a devida observância dos preceitos legais e capitulada.
                Aponta ainda, que a penalidade citada pela defesa prevista na alínea “c” do inciso III do art. 907 do Decreto n° 4.335-E/2001, deverá tão somente ser aplicada no caso de utilização de documento fiscal impresso, ou seja, blocos de notas fiscais impressos e com o prazo de validade vencido, após 05 cinco anos da data da sua impressão, nos termos do art. 288, do mesmo diploma legal. 
                 Intimada da decisão (fls. 32) o Responsável Solidário interpôs recurso voluntário tempestivo junto ao Conselho de Recursos Fiscais (fls. 34/39), apresentando as mesmas alegações utilizadas na impugnação, requerendo a reforma da decisão de primeira instância. 
PROCESSO: Nº 542/2014    
                                  
                                                                       fls.03
                 Em parecer de n° 11/2015, documento às fls. 46/48, a Procuradoria do Estado se manifesta pela reforma da decisão de primeira instância, ressaltando que a fundamentação utilizada na autuação, art. 289, III, do RICMS, trata expressamente 

do prazo de validade de documentos fiscais, para o fim de acobertar o transporte de mercadorias. Enquanto que o fato ocorrido se amolda ao art. 907, III, “c”, do RICMS, 

que se refere ao transporte de mercadoria acompanhada de documento fiscal com prazo de validade vencido. E que nesse caso, a penalidade prevista é multa de 100% do valor do imposto.

É o relatório.
                        JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                     Conselheiro Relator
       VOTO
              A autuação versa sobre acusação de transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos.
   Conforme se constata no Auto de Infração e nas demais documentações juntadas aos autos pela fiscalização, a autuação se deu em 13/06/2014, em função do contribuinte está transportando mercadorias com Nota Fiscal com data de emissão e de saída de 20/05/2014.

Em que pese o Agente Fiscal ter feito menção em seu relato sobre o fato ocorrido, como o que está preceituado no art. 289, III do RICMS/RR aprovado pelo Decreto n° 4.335-E/2001, que se refere ao transporte de mercadoria com data de validade vencida, constata-se no Auto de Infração, que o Agente apresentou como fundamentação legal da autuação, os artigos 147 e 156, ambos do RICMS/RR, que capitula o transporte de mercadorias acobertadas de documento fiscal inidôneo.

O entendimento do fiscal que a infração se amoldava ao preceituado no artigos 147 e 146 do RICMS/RR, o levou a aplicar a penalidade prevista no art. 907, III, “a” do RICMS/RR, fazendo incidir a título de multa o percentual de 40% sobre o valor da operação.

Pois bem, o próprio fiscal relata o fato como “transporte de mercadoria com data de validade vencida”. O documento fiscal que acompanhava a mercadoria corrobora tal entendimento, e o RIMS/RR capitula tal fato com comando específico, nos termos do art. 289, III, cuja penalidade para tal infração está prevista no art. 907, III, “c”. todos do RICMS/RR
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Tais comandos, no nosso entendimento, são de clareza ímpar e de indubitável objetividade, ao estabelecer como infração o transporte de mercadoria com documento fiscal de validade vencida e penalidade específica.

De forma que, constata-se de plano que a autuação é improcedente,  pois 

o fato ocorrido não guarda correspondência com a fundamentação da autuação e com a penalidade aplicada.
 Em que pese tal entendimento, cumpre-nos ainda, por oportuno, analisar a possibilidade de que o fato ocorrido pudesse ter como dispositivo infringidos os artigos 147 e 156 do RICMS/RR, na forma da autuação, que implicaria no reconhecimento de que o contribuinte teria realizado a conduta de transporte de mercadoria acompanhado de documento fiscal inidôneo.
                  Primeiramente, conforme constatado anteriormente, a infração do fato ocorrido está claramente especificado no art. 289, III, do RICMS. De forma que para  aplicarmos a infração preceituada no art. 147 e 156, do mesmo comando legal, que versam sobre transporte de mercadoria acobertado de documento inidôneo, teríamos que abrir mão do preceito específico em favor de outro. 

Ocorre que o comando do art. 147 do RICMS é mais geral e mais gravoso, pois aponta  inidoneidade de documento fiscal, que se refere a inexatidão, validade de utilização impressa no documento fiscal, falsificação, rasura, dolo fraude, simulação e incidentes dessa natureza. Enquanto que, a infração por transportar mercadorias com nota fiscal com prazo de validade vencido não tem gravidade na mesma proporção do ato referido anteriormente. Fazemos essa interpretação da legislação em comento, buscando observar os princípios constitucionais da legalidade, tipicidade e principalmente, nesta análise, o princípio da proporcionalidade.

Restaria a alternativa de aplicar os dois comandos, art. 147 e art. 289, III, RICMS/RR, o que é inviável, pois estaríamos punindo o contribuinte duas vezes, incidindo no bis in idem, ao se cumular dupla tributação de um determinado fato, por um mesmo ente federativo..
Por outro lado, se entendermos a questão como duvidosa, por falta de clareza da legislação, temos que nos socorrer no art. 112 do Código Tributário Nacional, que aponta para o caso de dúvida, aplicação da legislação menos gravosa para o contribuinte.  Dispõe o art. 142 do CTN:
Art. 112. A Lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidade, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto;

I – à capitulação legal do fato;
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No presente caso, a penalidade prevista no art. 907, III, “c”, se constitui em menos gravosa ao aplicar multa de 100% do valor do ICMS da operação, em 

detrimento do art. 907, III, “a”, aplicado pelo Agente Fiscal, que fez incidir multa de 

40% sobre o valor da operação 

Face ao exposto, voto em conhecer do recurso voluntário, dar-lhe provimento, julgando improcedente do auto de infração e apreensão de mercadorias, 
em desacordo com o parecer da Procuradoria do Estado, manifestado em sessão, que entendia pela procedência da autuação, mas com a alteração da tipificação da infração.
 É o voto. 
José Carlos Aranha Rodrigues
Conselheiro Relator

Proce                                Processo: 542/2014 






    
              fls.06

DECISÃO:
        Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente: COUROS BOA VISTA LTDA (responsável solidário), recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e interessado: LEANDRO COSTA COMAR (autuado),
RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA,  por maioria de votos, conhecer do recurso voluntário, nos termos do Inciso I, art. 21, da Lei nº 72/94, dar-lhe provimento, para reformar a decisão de primeira instância, julgando improcedente o Auto de Infração n° 001232/2014, nos termos do voto do relator. Decisão em desacordo com o parecer da Procuradoria do Estado, manifestado em sessão, que entendia pela procedência da autuação, mas com a alteração da tipificação da infração. Os Conselheiros Ricardo Peterlini Gonçalves e Caio Fábio Reis Monteiro votaram pela procedência da autuação por entenderem que os documentos fiscais estavam inidôneos.
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista - RR, 12 de março de 2015.
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                                                                                                         Presidente
                             JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES                                                                                                                                                                                                                                                                      
                         Conselheiro Relator                        
 ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA
                                 Conselheira
  RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                           Conselheiro
  EVANDRO BARROS DE SOUZA
                           Conselheiro
    RAWLINS COELHO DA SILVA
                            Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES
                            Conselheiro
     MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                      Procurador do Estado
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